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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da sentença que determinou a implantação do benefício de auxílio doença acidentário, desde a data da cessação do benefício anterior. Antecipação de tutela concedida.

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária reclama a reforma da sentença, ao argumento de inexistência de incapacidade laboral desde a cessação do benefício anterior (2010), considerando o exercício da atividade laboral pelo autor no ano de 2014 e laudo médico com início de incapacidade em 2015, além da perda da qualidade de segurado (benefício anterior percebido até 02/05/2010, período de graça até 15/07/2010, e início da incapacidade fixada pelo expert em outubro/2013). 

Há contrarrazões.

Sem remessa oficial. 

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): O objeto do apelo cinge-se à comprovação da existência de incapacidade laborativa e da qualidade de segurado à concessão do benefício. 

Remessa oficial. Como foi proferida sentença contrária aos interesses de autarquia federal, necessário empreender o reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC/73, vigente à ocasião da prolação da sentença. Ressalte-se que não há prova nos autos de que os valores em jogo são inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, limite então estipulado pelo dispositivo mencionado, de modo que não se pode aplicar a exceção prevista em seu § 2º.

Do benefício - Auxílio doença/Aposentadoria por invalidez. O benefício de auxílio-doença funda-se no art.59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.

Caso concreto. No caso, quanto à incapacidade, o laudo médico pericial (fls. 77/78) revela que o Autor é portador de “sequela de esmagamento e fratura de membro”, que o incapacita de forma temporária e total para o exercício da atividade laborativa. Atesta, ainda, que a doença data de 2009 e a incapacidade remonta a janeiro/2015. O laudo pericial mostra-se claro, objetivo e conclusivo, não padecendo de qualquer irregularidade.
Por sua vez, constata-se que o Autor possui vínculo empregatício (Ajudante Geral) junto à empresa Sobrado Construção Ltda, no período de 13/07/2009 a 09/2009, quando passou a perceber benefício de auxílio doença em 03/09/2009, cessado em 02/05/2010 (fls. 56). Após, possui novo vínculo empregatício no período de 14/07/2014 a 09/2014.    

Do conjunto probatório acostado aos autos, extrai-se que o Autor preenche os requisitos à concessão do benefício, uma vez que, a despeito do início da incapacidade atestada pelo expert apenas em janeiro/2015, nos termos consignados pelo magistrado a quo, “no que toca à data de início da incapacidade, verifico que a doença que atualmente acomete o autor é a mesma que o faz receber auxílio doença, cessado pela autarquia previdenciária. Foi noticiado o esmagamento da mão, que impede o autor de realizar atividades que exijam esforço. Não há, no laudo pericial, elemento que configure convalescença e posterior agravamento, o que me permite concluir pela continuidade do quadro desde a época do acidente”. Com efeito, constata-se da análise dos autos, que o apelado (empregado da construção civil) foi vítima de acidente, ocorrido em 14/07/2009, tendo sido reconhecida a incapacidade laborativa e concedido o benefício de auxilio doença na via administrativa, em face da mesma patologia atestada pela perícia médica judicial realizada nos autos (DII em 2009). 

Ademais, cumpre salientar, que eventual vínculo laboral existente, no caso, de 14/07/2014 a 09/2014, não obsta a concessão do benefício, nem desqualifica o laudo pericial, pois mesmo que o autor tenha trabalhado em período subsequente ao surgimento e diagnóstico da doença, esse labor não afasta a possibilidade de concessão do benefício por incapacidade, pois não cabe condenar o interessado viver em condições financeiras degradantes enquanto espera uma resposta para o seu requerimento. Sucintamente, significa que não é cabível pedir que o autor não busque fontes complementares de renda enquanto aguarda o deferimento do benefício. Laborar não afasta sua incapacidade, muito pelo contrário, pode agravá-la, além de acarretar sofrimento físico e mental. Nesse sentido o princípio da dignidade da pessoa humana. Nos termos da Súmula 72 da TNU, "é possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que houve exercício de atividade remunerada quando comprovado que o segurado estava incapaz para as atividades habituais na época em que trabalhou". 

Assim, se o segurado perseverou na atividade laboral depois de reconhecidamente sem condições a tanto, ou mesmo se verteu contribuições, é-lhe devido o benefício no interstício, a partir da data de início da incapacidade. Entendimento contrário significa penalizar o segurado, premido de laborar sem condições ou a efetuar recolhimentos mesmo padecendo de moléstia incapacitante.
Desta forma, comprovada a incapacidade laborativa e a qualidade de segurado, faz jus o autor à concessão do benefício, nos termos consignados na sentença recorrida. 

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial tida por interposta e à apelação. 

É o voto.
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